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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 05/2023 
(Processo Administrativo n°. 19/2023) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE IELMO MARINHO/RN, inscrito no CNPJ sob nº. 

08.004.525/0001-07, por meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 67/2021 e 

demais legislações aplicáveis. 

 
Data da sessão: 02 de março de 2023. 
Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Fase de Lances: Das 08:00h do dia 02 de março de 2023 até às 14:00h do dia 02 de março 

de 2023. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE SEGURO TOTAL, com assistência 24 (vinte e quatro) horas, de veículo 

oficial de propriedade da Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho/RN, a saber, um FIAT 

STRADA FREEDON, 1.3., CD, VEÍCULO NOVO, MARCA FIAT, FAB/MOD: 2022/2023, FLEX, 

107CV, 5P, aberta, cabine dupla, cor cinza, PLACA RQB7J90/RN, Chassi 9BD281B9JPYY34740, 

que compõe a frota de veículos oficiais, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
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2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

 
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário); e 

 
2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

do procedimento. 

 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento do material; 

 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 
4. FASE DE LANCES 

 
4.1. A partir das 08:00h do dia 02 de março de 2023, a sessão pública será aberta pelo 

Agente de Contratação objetivando o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 10,00 (dez reais). 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

 
4.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade com o Termo de 

Referência. 

 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração 

no Termo de Referência, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. Neste 

caso, será concedido o prazo de 02 (duas) horas, para que o proponente mais bem 

classificado possa negociar seus valores nos patamares mínimos, inicialmente, estabelecidos 

pela administração pública, concernentes aos preços basilares aceitáveis, sob pena de 

desclassificação, no caso de descumprimento da solicitação. 

 
5.3. Assim, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 
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5.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação. 

5.3.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

 
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação no Termo de Referência; 

 
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável; 

 
5.6.6. Proposta que identficar o licitante, por ferir o princípio do sigilo das proposta (caso a 

proponente seja fabricante ou o produto/serviço, conforme o caso, atribuir sua razão social 

ou fantasia, DEVERÁ preencher o campo marca como “PRÓPRIA”). 

 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

 
5.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 
5.9.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
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recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

 
6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

 
6.1.1 – PARA PESSOA JURÍDICA: 

 
6.1.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário). 

 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação 

na imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social 

consolidado e aditivos posteriores, se houver. 

 
c) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.1.1.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo 

Distribuidor da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da 

abertura dos envelopes de habilitação. 

 
6.1.1.3 - REGULARIDADE FISCAL: 

 
a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, 

expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 
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TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal. 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e 

quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 

domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – TST. 

 
6.1.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) CAPACITAÇÃO TÉCNICO – Um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da 

empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 

da licitante que comprove(m) ter a mesma fornecido produtos compatíveis e pertinentes 

com o objeto descritos no Termo de Referência; 

a.1) Não serão aceitos atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo empresarial do 

licitante; 

 
6.1.1.5 - OUTROS: 

 
a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

b) Declaração da Inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação; 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) Declaração de que possui capacidade para prestação dos serviços nas condições previstas 

nos autos do certame; 

f) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°. da Lei Complementar 

nº. 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49 (conforme o caso) 

 
6.2. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

 
6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 
6.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123/2006, estará 
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dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

 
6.6.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

 
7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) MESES. 

 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente PODERÁ ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

 
8.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as 

http://ielmomarinho.rn.gov.br/


 

  

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IELMO MARINHO 

CNPJ/MF: 08.004.525/0001-07 

http://ielmomarinho.rn.gov.br 

 

sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021, podendo a CONTRATANTE, a extensão da falta 

ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 
a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
8.2. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à 
CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os 
seguintes percentuais: 

 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por 

cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada 

da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos. 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por 

cento), sobre o valor total do objeto contratado. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas. 

 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento  fracassado), a Administração poderá: 

 
a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. No caso da letra “b” do Item 9.2, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

 
9.4. As providências dos subitens 9.1 e 9.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 
9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 
9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

 
9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 
9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 
9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 
9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

ANEXO I – Minuta de Termo de Contrato; 
 

Ielmo Marinho/RN, 24 de fevereiro de 2022. 
 

ANTONIO CARLOS VIANA BALBINO 
Agente de contratação 
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ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. / - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO TOTAL VEICULAR, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE IELMO MARINHO/RN E A EMPRESA 
XXXXXXXX , NA FORMA AJUSTADA. 

 
O MUNICÍPIO DE IELMO MARINHO/RN, com sede à Rua José Camilo Bezerra, nº 69, Centro, 

Ielmo Marinho/RN, CEP: 59.490-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 08.004.525/0001-07, neste 

ato representado pela Prefeita Municipal, a Sra. ROSSANE MARQUES LIMA PATRIOTA, 

inscrita no CPF/MF sob nº. 028.252.064-31, brasileira, casada, DEMAIS ATRIBUIÇÕES, 

residente e domiciliada a Rua Princesa Izabel, nº 38, Centro, Município de Ielmo 

Marinho/RN, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 

___________________ inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com endereço no(a) 

_________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram, por força do 

presente instrumento, e em conformidade com o disposto na Lei n°. 14.133/2021, para 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 - O objeto do presente instrumento consiste na CONTRATAÇÃO DE SEGURO TOTAL, com 

assistência 24 (vinte e quatro) horas, de veículo oficial de propriedade da Prefeitura 

Municipal de Ielmo Marinho/RN, a saber, um FIAT STRADA FREEDON, 1.3., CD, VEÍCULO 

NOVO, MARCA FIAT, FAB/MOD: 2022/2023, FLEX, 107CV, 5P, aberta, cabine dupla, cor cinza, 

PLACA RQB7J90/RN, Chassi 9BD281B9JPYY34740, que compõe a frota de veículos oficiais, 

conforme as especificações e condições estabelecidas no Edital da DISPENSA ELETRÔNICA 

Nº. XXXXXX/202X – PMIM/RN, parte integrante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 

XXX/202X-PMIM/RN. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

 
2.1 - Este contrato tem amparo legal na Lei nº. 14.133/2021, bem como no Edital da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/202X – PMIM/RN, parte integrante do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. XXX/202X – PMIM/RN. 

 
2.2 – Constituem partes integrantes deste contrato, estando a eles vinculados, como se 

neste estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter 

pleno conhecimento: 

 
a) Edital da DISPENSA ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/202X – PMIM/RN; 

 
b) Termo de Referência; 
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c) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

 
3.1 - O contrato tem vigência pelo período de XX (XXXX) MESES, a contar da data da 
assinatura. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 

 
4.1 - O valor total do contrato é de R$ XXXX ( ), referente à aquisição de materiais de 
expediente, resultantes das especificações do Termo de Referência da DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº. XXXXXX/202X – PMIM/RN. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
5.1 - As despesas decorrentes deste certame correrão por conta dos recursos do Orçamento 

2023 do Município de Ielmo Marinho/RN, conforme descrito abaixo: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 

 
6.1 - O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de ordem bancária, na 

agência, conta e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, após a entrega da 

nota fiscal no setor competente e após transcorrer os tramites de liquidação da despesa 

preceituado pela legislação vigente e resoluções do TCE/RN; 

 
6.2. Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada deverá estar 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal, comprovando a idoneidade da mesma; 

 
6.3. Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados ou deixarem de entregar o 

material de qualidade; 

 
6.4. O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal, que comprove a 

aquisição dos materiais, objeto do Termo de Referência. O Atesto será feito pelo Fiscal de 

Contratos; 

 
6.5. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na Nota de Empenho; 

 
6.6. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste 
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na forma da Lei; 

 
6.7. Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os quantitativos unitários por 

item, o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das mesmas o 

número do Empenho, bem como do Processo Licitatório de referência e o domicílio 

bancário; e 

 
6.8. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 

do fornecimento do objeto deste termo de referência, correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA. 

 
6.9. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação 

da Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, Certidão 

Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos TRIBUTOS 

FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita Federal, Certidão 

Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e quanto à 

DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante, Certidão Negativa (ou Positiva 

com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante e 

Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho – TST. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO: 

 
7.1. Os reajustes acontecerão na forma da Lei, sempre que houver oscilação de preços 

(elevação ou depreciação), objetivando a manutenção das condições de efetivo cumprimento 

das obrigações contratuais, sendo devidamente justificados. 

 
CLAÚSULA OITAVA– DOS PRAZOS DE ENTREGA: 

 
8.1. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos materiais, no prazo máximo de 05 

(CINCO) DIAS ÚTEIS, logo após o recebimento da Ordem de Compra ou Nota de Empenho 

pelo Fornecedor, e depois de recebidos, os objetos serão conferidos pelo setor competente, 

caso se constate qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-los, sem ônus à 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar do recebimento da 

notificação formal emitida. 

8.2. As entregas deverão ser realizadas em conformidade com as exigências desta autarquia 

municipal.  

 

CLAÚSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 

9.1. Será de responsabilidade da Secretária Municipal de Administração e Finanças, do 

Município de Ielmo Marinho/RN, a responsabilidade e o dever de fiscalizar à entrega do 
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objeto pela CONTRATADA, de acordo com o que consta no Termo de Referência, com 

amplos poderes para sustá-los, desde que não estejam de acordo com as condições 

determinadas neste instrumento convocatório. 

 
9.2. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

 
9.3. Caso a CONTRATADA não realize a entrega dos materiais nas condições estabelecidas 

neste Edital e Anexos, deverá a FISCALIZAÇÃO comunicar de imediato a Prefeita Municipal 

para as providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES: 

 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 
10.1.1. Emitir a nota de empenho; 

 
10.1.2. Receber definitivamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

 
10.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade dos itens recebidos com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento; 

 
10.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 

solicitados pela Contratada; 

 
10.1.5. Exercer a fiscalização do contrato, procedendo ao atesto das respectivas faturas, 

com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

 
10.1.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

 
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas 

especificações; 

 
10.1.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

 
10.1.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas previstas na Lei nº. 

14.133/2021 

 
10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
10.2.1. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão 

contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
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prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita; 

 
10.2.2. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, imediatamente e em local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de 

Referência e da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal, constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante, lote, validade e quantidade; 

 
10.2.3. Atender prontamente às exigências da Administração, constantes no Termo de 

Referência, inerentes ao objeto da presente aquisição; 

 
10.2.4. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

 
10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas; 

 
10.2.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

anteceder a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 
10.2.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

 
10.2.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
10.2.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos 

parâmetros estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021; 

 
10.2.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos 

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo 

de Referência; 

 
10.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
11.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as 
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sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021, podendo a CONTRATANTE, a extensão da falta 

ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de idoneidade para licitar ou contratar. 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

 
11.1. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à 

CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os seguintes 

percentuais: 

 
a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por 

cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada 

da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos. 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por 

cento), sobre o valor total do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

 
12.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
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i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

 
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 

 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES: 

 
13.1 A assinatura deste instrumento contratual, oriundo do Edital da DISPENSA ELETRÔNICA 

Nº. XXXXXX/202X - PMIM/RN, está condicionada à verificação da regularidade fiscal da 

CONTRATADA. 

 
13.2. O prazo para convocação previsto no item 7.1, poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

 
13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
13.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os 

acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº. 

14.133/2021. 

 
13.5. Os casos omissos neste instrumento de contrato serão resolvidos à luz da legislação em 

vigor e pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE: 
 

14.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

na imprensa oficial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 
15.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Macaíba/RN, para dirimir quaisquer dúvidas 

decorrentes deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E para firmeza, validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é 

expedido o presente contrato em 02 (três) vias, que lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas, dele sendo extraídas as 

cópias necessárias à sua aprovação e execução. 

 
Ielmo Marinho/RN, __de ____________de 202x. 

 
 

MUNICÍPIO DE IELMO MARINHO 
ROSSANE MARQUES LIMA PATRIOTA 

Prefeita Municipal 
 
 

 
EMPRESA  

CNPJ: 
Representante Legal 

 
 

Testemunhas: 
Nome:    
CPF: | 

 
Nome:    
CPF: | 
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